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RELATÓRIO Nº 9/12
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INADMISSIBILIDADE

MÁRCIA CRISTINA RIGO LEOPOLDI

BRASIL

20 de março de 2012

I.
RESUMO

1. Em 5 de novembro de 1996, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos recebeu a denúncia apresentada pela Comissão da América Latina e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), pela União de Mulheres de São Paulo, pelo Human Rights Watch/Americas e pela CEJIL/Brasil
 (doravante “os peticionários”), na qual se alega a suposta violação dos artigos 3, 4, 5 e 7 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), bem como dos artigos 1.1, 4, 8 e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (“Convenção Americana”), pela República Federativa do Brasil (“o Estado” ou “Brasil”) , em prejuízo de Márcia Cristina Rigo Leopoldi (“a suposta vítima”).
2. Em conformidade com os peticionários, em 10 de março de 1984 a suposta vítima foi morta por estrangulamento em sua casa na cidade de Santos, estado de São Paulo, por seu ex-namorado, José Antônio Brandão do Lago, que teria agido por vingança devido ao rompimento de sua relação afetiva com ela. Os peticionários indicam que a investigação policial foi concluída e que, após o devido processo penal, foi emitida a sentença condenatória definitiva em 8 de março de 1993. Não obstante, alegam que a ordem de prisão resultante da sentença condenatória não foi cumprida em virtude do habeas corpus impetrado em favor do réu para ele recorrer da sentença de primeira instância em liberdade. Alegam, além disso, que as autoridades estatais não atuaram com a devida diligência para prender o réu condenado, que estava foragido.
3. O Estado sustenta que os peticionários não fundamentaram devidamente as supostas violações da Convenção de Belém do Pará nem identificaram os atos que constituiriam essas supostas violações. Portanto, o Estado solicita que a petição seja declarada inadmissível, em conformidade com os artigos 47.b e 47.c da Convenção Americana, porque não expõe fatos que caracterizem a violação de nenhum dos direitos garantidos pela Convenção Americana; e também porque, da exposição do próprio peticionário, a petição é manifestamente infundada, sendo evidente sua total improcedência. Por outro lado, o Estado destaca que as alegações dos peticionários em relação à Convenção de Belém do Pará são igualmente inadmissíveis pelo fato de a sentença condenatória definitiva emitida contra o perpetrador do crime contra a suposta vítima ser de 8 de março de 1993, ou seja, anterior à adoção da Convenção de Belém do Pará pelos Estados membros da OEA, que ocorreu em 9 de junho de 1994; e que é inclusive muito anterior à ratificação dessa Convenção pelo Brasil, em 27 de novembro de 1995. Por último, o Estado também indica que a solicitação foi apresentada fora do prazo doe seis meses previsto no artigo 46.1.b, uma vez que a decisão definitiva emitida em 8 de março de 1993 foi notificada em agosto de 1993, ou seja, mais de três anos antes da apresentação desta solicitação à CIDH em 5 de novembro de 1996.
4. Após examinar as posições das partes à luz dos requisitos de admissibilidade estabelecidos nos artigos 46 e 47 da Convenção Americana, a Comissão Interamericana decide declarar a petição inadmissível, posto que os fatos expostos não caracterizaram uma possível violação dos direitos garantidos pela Convenção Americana, de acordo com o exigido pelo artigo 47.b da Convenção Americana. A Comissão Interamericana decide notificar às partes e tornar público o presente Relatório de Inadmissibilidade e incluí-lo em seu Relatório Anual à Assembléia Geral da OEA.

II.
TRAMITAÇÃO PERANTE A COMISSÃO

5. A petição foi recebida pela Comissão Interamericana em 5 de novembro de 1996. Seus originais e anexos foram recebidos em 13 de março de 1997. Mediante nota de 30 de abril de 1997, a CIDH solicitou informações adicionais aos peticionários, a fim de dispor dos elementos suficientes para iniciar a tramitação da denúncia. Essas informações foram recebidas pela CIDH em 21 de julho de 1997.
6. Levando em conta as informações recebidas, a CIDH deu conhecimento da denúncia ao Estado brasileiro em 10 de abril de 1998. Em 29 e em 30 de abril de 1998, o Estado apresentou sua resposta inicial à petição, cujas partes pertinentes foram encaminhadas aos peticionários em 30 de abril de 1998.

7. Os peticionários apresentaram observações adicionais nas seguintes datas: 25 de junho de 1998, 27 de janeiro de 2005, 1º de fevereiro de 2005, 27 de dezembro de 2005, 29 de agosto de 2006 e 25 de agosto de 2010. Essas comunicações foram devidamente encaminhadas ao Estado. Até esta data, o Estado não submeteu observações adicionais.
III.
POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição dos peticionários
8. Segundo os peticionários, em 10 de março de 1984 a suposta vítima foi morta por estrangulamento em sua casa na cidade de Santos, estado de São Paulo, por seu ex-namorado, José Antônio Brandão do Lago, que teria agido por vingança devido ao rompimento de sua relação afetivo-amorosa com ela. Os peticionários indicam que os pais da suposta vítima, Antônio Leopoldi e Elza Rigo Leopoldi, imediatamente denunciaram os fatos à polícia.
9. Os peticionários descrevem a investigação e o processo penal que se seguiram nos seguintes termos: a investigação policial foi realizada com inúmeras diligências, como estudo da cena do crime, exame necroscópico da suposta vítima e entrevistas com várias testemunhas, inclusive as ex-esposas do principal suspeito, determinando-se que este tinha um histórico de violência doméstica. Os peticionários acrescentam que, com base nessas e noutras provas recolhidas, em 14 de agosto de 1985 o Ministério Público indiciou José Antônio Brandão do Lago por homicídio duplamente qualificado, levando em consideração que esse crime teria sido perpetrado por motivo torpe, com o uso de meio insidioso e cruel que tornava difícil a defesa da vítima diante das agressões.

10. Os peticionários informam que o acusado foi julgado, pela primeira vez, em 21 de março de 1989, quando o Tribunal de Júri o declarou culpado do delito de lesões corporais seguidas de morte, e que o Ministério Público recorreu dessa decisão por considerá-la contrária às provas que constavam dos autos. Os peticionários informam que o Tribunal de Justiça de São Paulo acolheu o recurso e ordenou novo julgamento, que aconteceu em 10 de abril de 1992. Nessa data, o Tribunal de Júri condenou o réu por homicídio duplamente qualificado, praticado por vingança e mediante asfixia por estrangulamento, e lhe aplicou a pena de prisão de 15 anos em regime fechado. No entanto, segundo os peticionários, em 8 de junho de 1992 o Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu ao homicida o direito de recorrer da sentença de primeira instância em liberdade por meio de habeas corpus. Em conformidade com o relato dos peticionários, em 8 de março de 1993 o Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a condenação de primeira instância e a sentença transitou em julgado.
11. De acordo com os peticionários, apesar de se ter conseguido uma decisão condenatória definitiva, depois de um processo penal devidamente executado, o mandado de prisão resultante da decisão não foi cumprido em virtude do habeas corpus outorgado em favor do réu para recorrer da sentença de primeira instância em liberdade. Assim, os peticionários não indicam possíveis violações no âmbito do processo penal realizado pelo assassinato da suposta vítima, com exceção, no tocante à decisão de 8 de junho de 1992, do recurso de habeas corpus interposto pelo réu. A esse respeito, os peticionários afirmam que, “não fosse pela decisão sobre o recurso de habeas corpus, o assassino [da suposta vítima] estaria preso cumprindo a pena que lhe foi imposta” e que, por causa disso, o assassino estava foragido e impune até a data de apresentação da solicitação.
12. No tocante à responsabilidade do Estado de prender o réu condenado, os peticionários informam que “não têm conhecimento de nenhuma medida adotada pelas autoridades competentes para localizar o réu condenado”. Acrescentam que, no Brasil, são inúmeros os mandados de prisão não cumpridos por falta de recursos. A seguir, os peticionários explicam com mais detalhes suas alegações sobre a suposta falta do Estado no seu dever de capturar o réu condenado.

13. Os peticionários argumentam que, como conseqüência da sentença condenatória de segunda instância, o Juiz de Execução Penal de Santos emitiu, em 2 de junho de 1993, uma ordem de prisão contra o réu condenado, que ainda não tinha sido cumprida em 18 de agosto de 1993, pelo fato de até aquela data ainda não ter sido criada a Seção de Classificação de Ordens e Contra-Ordens de Prisão.
 Os peticionários destacam que, em 19 de agosto de 1993, foi emitida outra ordem de prisão contra o réu condenado, mas que, em 8 de setembro de 1993, quando o oficial de justiça tentou cumprir a ordem e prender o réu, não conseguiu fazê-lo “pelo fato de José Antônio Pereira do Lago não ter sido encontrado nos endereços indicados e se encontrar em lugar incerto e desconhecido”.

14. De acordo com os peticionários e apesar de o Estado ter informado a CIDH, em 30 de abril de 1998, que o réu condenado foragido “continua sendo procurado pelas autoridades brasileiras”, de 1993 até 2001 não se efetuou qualquer diligência para o cumprimento da ordem de prisão. Por isso, segundo os peticionários, em 10 de junho de 2001 a irmã da suposta vítima, Generosa Deise Rigo Leopoldi, enviou uma carta ao Governador de São Paulo solicitando que fossem realizados esforços para prender o assassino de sua irmã. Os peticionários acrescentam que o Governador de São Paulo respondeu à solicitação e que, em 25 de março de 2002, enviou um relatório da Polícia Civil de São Paulo (Seção de Capturas). Os peticionários acrescentam que, em razão dos esforços e da pressão exercida pela família da suposta vítima, as autoridades começaram a tratar novamente do caso, e que, em 7 de fevereiro de 2002, o Juiz de Execução ordenou a emissão de uma nova ordem de prisão, o que foi feito em 8 de fevereiro de 2002. No entanto, os peticionários ressaltam que, em 17 de maio de 2002, essa diligência ainda não tinha levado a resultados práticos, pois os endereços incluídos no documento eram os mesmos que já tinham sido verificados pelo oficial de justiça quase dez anos antes. Neste sentido, os peticionários argumentam que as mencionadas ações do Estado foram meras formalidades e que não se demonstrou vontade real de prender o condenado foragido.

15. Em 27 de dezembro de 2005, os peticionários informaram a CIDH que o autor do crime contra a suposta vítima, José Antônio Brandão do Lago, tinha sido detido em 21 de setembro de 2005, na cidade de São Luís, estado do Maranhão, graças a uma denúncia telefônica anônima.
 Indicaram também que o réu portava documentos de identidade falsos e que tinha sido transferido para uma penitenciária em São Vicente, estado de São Paulo, onde cumpria a condenação pelo homicídio da suposta vítima deste caso. Apesar da captura do autor do crime contra a suposta vítima, os peticionários destacaram que a CIDH devia prosseguir com a decisão sobre a admissibilidade desta solicitação, porque subsistiam as razões que motivaram sua apresentação. A respeito, os peticionários defendem que os motivos da solicitação subsistirão enquanto o Estado não provir a devida reparação ou reconhecer sua responsabilidade.
16. Diante disso, os peticionários alegam que o Estado é responsável por violações dos artigos 3, 4, 5 e 7 da Convenção de Belém do Pará, bem como dos artigos 1.1, 4, 8 e 25 da Convenção Americana. Além disso, sustentam que a solicitação foi apresentada dentro do prazo de seis meses a partir da entrada em vigor da Convenção de Belém do Pará para o Brasil, o que, segundo eles, ocorreu em 2 de agosto de 1996.

B.
Posição do Estado
17. Em suas comunicações de 29 e 30 de abril de 1998, o Estado afirma que os peticionários não fundamentaram devidamente as supostas violações da Convenção de Belém do Pará, nem identificaram os atos que configurariam essas supostas violações. Portanto, o Estado solicita que a petição seja declarada inadmissível, em conformidade com os artigos 47.b e 47.c da Convenção Americana, porque não expõe fatos que caracterizem violação de direitos garantidos pela Convenção Americana e porque a solicitação resulta manifestamente infundada da própria exposição do peticionário, sendo evidente sua total improcedência.
18. O Estado alega que a fuga do autor do crime foi um fato imprevisível e que não pode ser imputado ao Brasil. Nesse sentido, o Estado rejeita a veracidade das alegações dos peticionários de que o autor do crime contra a suposta vítima está livre “como conseqüência do habeas corpus”. O Estado destaca que, em um regime democrático e garantidor das liberdades fundamentais, o habeas corpus é uma ferramenta essencial no combate aos abusos contra a liberdade individual e que, neste caso, meramente se assegurou o direito humano do réu de recorrer em liberdade até a emissão da decisão definitiva. O Estado, portanto, rejeita as afirmações dos peticionários de que o perpetrador do crime contra a suposta vítima está em liberdade por causa do habeas corpus e de que, “se não tivesse sido concedido o habeas corpus, o perpetrador estaria preso cumprindo sua condenação”.
19. Além disso, o Estado afirma que não pode ser responsabilizado internacionalmente por isso, uma vez que as autoridades estão envidando todos os esforços ao seu alcance para recapturar o foragido. A respeito, o Estado argumenta que foi por comportamento próprio – sua fuga – que o perpetrador está em liberdade, e reitera que as autoridades competentes continuam procurando o réu condenado para prendê-lo em cumprimento da sentença condenatória de 15 anos de reclusão.
20. Por outro lado, o Estado destaca que as alegações dos peticionários no âmbito da Convenção de Belém do Pará são igualmente inadmissíveis, tendo-se em vista que a sentença condenatória definitiva emitida contra o perpetrador do crime contra a suposta vítima é de 8 de março de 1993, ou seja, anterior à própria adoção da Convenção de Belém do Pará pelos Estados membros da OEA, que ocorreu em 9 de junho de 1994. Sendo, inclusive, muito anterior à ratificação da Convenção pelo Brasil, em 27 de novembro de 1995. Por último, o Estado indica que a solicitação também foi apresentada fora do prazo de seis meses previsto no artigo 46.1.b, posto que a decisão definitiva emitida em 8 de março de 1993 foi notificada em agosto de 1993 – ou seja, mais de três anos antes de 5 de novembro de 1996, data da apresentação da solicitação diante da CIDH.
21. Concluindo, o Estado sustenta que a presente solicitação é inadmissível de acordo com os artigos 46.1.b, 47.b e 47.c da Convenção Americana e argumenta que a Convenção de Belém do Pará ainda não estava em vigor para o Brasil na época dos fatos e, conseqüentemente, não pode ser examinada em relação com essa solicitação.

IV.
ANÁLISE SOBRE COMPETÊNCIA E ADMISSIBILIDADE

A.
Competência

22. Em conformidade com o artigo 44 da Convenção Americana, aos peticionários está  facultado apresentar petições perante a CIDH, por tratarem-se de organizações não-governamentais legalmente reconhecidas. A solicitação indica, como suposta vítima, Márcia Cristina Rigo Leopoldi, cidadã brasileira de 24 anos de idade,
 a quem o Estado brasileiro se comprometera a respeitar e garantir-lhe os direitos consagrados na Convenção Americana. No que diz respeito ao Estado, a Comissão Interamericana destaca que, como membro da Organização dos Estados Americanos,
 o Brasil tem as obrigações e os deveres que lhe impõem a Declaração Americana e a Carta da OEA. O Brasil também é Estado parte na Convenção Americana, que ratificou em 25 de setembro de 1992. Além disso, o Estado ratificou a Convenção de Belém do Pará em 27 de novembro de 1995. Portanto, a Comissão Interamericana tem competência ratione personae para examinar a solicitação.
23. Quanto à competência ratione temporis, a CIDH considera oportuno formular alguns esclarecimentos. A Comissão Interamericana tem competência ratione temporis nos termos da Declaração Americana com relação à morte da suposta vítima, ocorrida em 10 de março de 1984, e à maior parte do processo penal realizado sobre esse crime, inclusive a sentença condenatória de primeira instância por homicídio de 10 de abril de 1992 e a decisão judicial sobre o habeas corpus de 8 de junho de 1992. Não obstante isso, a CIDH ressalta que os peticionários não apresentaram argumentos sobre possíveis violações do devido processo e das garantias judiciais no âmbito desse processo penal, exceto no que se refere à emissão de habeas corpus (supra, parágrafo 11) e a posterior suposta falta de devida diligência para prender o réu condenado após a decisão definitiva emitida em 8 de março de 1993 (supra, parágrafos 11-13).
24. Além disso, a CIDH toma nota de que, para os fatos ocorridos a partir de 25 de setembro de 1992, a Comissão Interamericana tem competência ratione temporis para examinar essa solicitação nos termos da Convenção Americana. Ademais, no que diz respeito aos fatos ocorridos a partir de 27 de dezembro de 1995, a CIDH tem competência ratione temporis para examinar essa solicitação nos termos da Convenção de Belém do Pará.
 A CIDH determinou antes que, “com relação à alegada falta de garantias de respeito ao devido processo por serem violações continuadas, elas caberiam também sob a vigência superveniente da Convenção Americana e da de Belém do Pará”; e, conseqüentemente, estabeleceu que “a tolerância alegada do Estado a respeito poderia constituir uma negação continuada de justiça em prejuízo [da suposta vítima], que poderia impossibilitar a condenação do responsável e a reparação da vítima”.

25. Por último, a Comissão Interamericana determina que tem competência ratione materiae e ratione loci para examinar essa solicitação, porquanto nela se alegam violações de direitos humanos protegidos na Declaração Americana, na Convenção Americana e na Convenção de Belém do Pará, que teriam ocorrido dentro da jurisdição do Brasil, Estado parte desses instrumentos internacionais. Isso é ratificado pelos artigos 1.2.b e 20 do Estatuto da Comissão Interamericana e pelo artigo 23 de seu Regulamento.
B.
Esgotamento de recursos internos 
26. O artigo 46.1.a da Convenção Americana estabelece como requisito de admissibilidade de uma solicitação o esgotamento prévio dos recursos disponíveis na jurisdição interna do Estado.

27. Sobre o esgotamento dos recursos internos, a CIDH observa preliminarmente que, em casos de homicídio – ou seja, de infrações penais de ação pública – o recurso idôneo é normalmente a investigação e o processo penal. É fato não controvertido que, em relação ao homicídio da suposta vítima, o Estado realizou uma investigação e um processo penal,, tendo os tribunais brasileiros emitido uma sentença condenatória definitiva por homicídio duplamente qualificado em 8 de março de 1993 (supra, parágrafos 9 e 20).
28. Por outro lado, a Comissão Interamericana observa que a reivindicação principal dos peticionários se refere à suposta falta de devida diligência para prender e, conseqüentemente, punir o culpado nos 12 anos em que esteve foragido. Neste sentido, os peticionários alegam a falência contínua do Estado em exercer a devida diligência, e a CIDH considera que normalmente não haveria recurso interno adicional algum disponível aos peticionários para remediar a situação denunciada. 
C.
Prazo de apresentação da solicitação
29. O artigo 46.1.b da Convenção Americana exige que as petições sejam apresentadas no prazo de seis meses a partir da notificação da decisão definitiva. Segundo as informações apresentadas por ambas as partes, a decisão definitiva relativa à morte da suposta vítima foi emitida em 8 de março de 1993. Segundo alegação do Estado, essa sentença foi notificada em agosto de 1993 (supra, parágrafo 19). Os peticionários não questionam essas informações, mas afirmam que a solicitação foi apresentada no prazo de seis meses a partir da entrada em vigor da Convenção de Belém do Pará para Brasil.

30. Na análise sobre o prazo de apresentação da solicitação, a CIDH deve levar em conta que o processo criminal resultou em uma decisão definitiva contra o culpado em 1993. Todavia, os peticionários alegam primordialmente uma demora de 12 anos na execução dessa decisão até a prisão do réu condenado em 2005. Levando em conta que a solicitação foi apresentada nesse período de 12 anos, a Comissão Interamericana considera que ela foi apresentada oportunamente.

D.
Duplicação de processos e coisa julgada internacional

31. Não emerge do expediente que a solicitação apresentada à Comissão Interamericana esteja atualmente pendente de outro processo de acordo internacional, nem que reproduza substancialmente alguma solicitação ou comunicação anterior já examinada pela CIDH ou por outro organismo internacional, como estabelecem os arts. 46.1.c. e 47.d. da Convenção Americana, respectivamente.

E.
Caracterização dos fatos alegados

32.
A respeito do objeto desta solicitação, a CIDH observa que, segundo as alegações das partes e os documentos constantes dos autos, o Juiz do Tribunal do Júri e Execução Criminal da Comarca de Santos emitiu um mandado de prisão contra José Antônio Brandão do Lago em 2 de junho de 1993. Esse mandado indica que a sentença definitiva transitou em julgado em 23 de maio de 1993 e inclui seis endereços, todas na cidade de São Paulo,
 para fins da captura do réu condenado.


33.
Levando-se em conta que a autoridade judicial que emitiu o mandado de prisão estava na Comarca de Santos e que o mandado devia ser cumprido na Comarca de São Paulo, o mandado de prisão foi renovado em 19 de agosto de 1993, indicando-se especificamente que ele deveria ser cumprido por meio de carta precatória.
 No mesmo dia, foi emitida a carta precatória dirigida ao Setor Unificado de Cartas Precatórias da cidade de São Paulo.
 De acordo com o atestado da Oficial de Justiça, de 8 de setembro de 1993, ela se dirigiu aos seis endereços indicados supra e neles foi informada por residentes ou vizinhos interrogados de que José Antônio Brandão do Lago era desconhecido ou tinha se mudado há mais de um ano.
 A Oficial de Justiça concluiu, portanto, que o réu condenado estava “em lugar incerto e desconhecido”.


34.
Das alegações das partes e da documentação dos autos, a CIDH não pode constatar se foram realizadas diligências para prender o réu condenado a partir deste momento até 2001. Segundo Relatório da Divisão de Capturas da Polícia Civil de São Paulo de 30 de outubro de 2001, dois investigadores policiais da referida divisão voltaram novamente aos endereços conhecidas do réu condenado indicados supra (parágrafo 37) e interpelaram diversas pessoas sobre o paradeiro de José Antônio Brandão do Lago, mas não conseguiram encontrá-lo. Além disso, informa-se que foram feitas consultas nos registros da Companhia de Processamento de Dados do Estado de São Paulo (PRODESP), do Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt (IIRGD) e do Departamento Nacional de Trânsito (DETRAN), sem que se encontrassem informações sobre seu paradeiro. Por último, tomou-se nota de que não havia veículo algum registrado em nome de José Antônio Brandão do Lago; e que sua carteira de habilitação expirara em 5 de março de 1998 sem que tivesse sido renovada e, por isso, o DETRAN não tinha um endereço atualizado dessa pessoa.

35. Posteriormente, em 7 de fevereiro de 2002, foi emitida a ordem judicial para se renovar o mandado de prisão, o que se realizou em 8 de fevereiro de 2002.
 Em 17 de maio de 2002, o Oficial de Justiça emitiu um atestado em que indica que não lhe foi possível prender o réu condenado, por não tê-lo encontrado nos endereços, e reiterou que ele estava “em lugar incerto e desconhecido”
.

36. É fato não controvertido que José Antônio Brandão do Lago foi capturado em 21 de setembro de 2005, na cidade de São Luís, estado do Maranhão, com documentos de identidade falsos; e que, em seguida, foi transferido para uma penitenciária em São Vicente, estado de São Paulo, onde passou a cumprir a condenação pelo homicídio da suposta vítima.

37. Nas circunstâncias desta solicitação, levando em consideração a atuação das autoridades estatais descritas supra, a captura final do réu condenado foragido e o fato de que ele estava morando com identidade falsa no estado do Maranhão, o que dificultava sua localização e conseqüente prisão, a CIDH conclui que os fatos alegados não configuram, prima facie, nenhuma possível violação da Convenção Americana ou da Convenção de Belém do Pará.

38. Em razão disso, de acordo com o disposto no artigo 47.b da Convenção Americana, a CIDH decide que a petição é inadmissível.
V.
CONCLUSÕES
39.
A CIDH conclui que é competente para examinar as reivindicações apresentados pelos peticionários e que a petição é inadmissível, em conformidade com o artigo 47.b da Convenção Americana. Em conseqüência,

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS DECIDE:
1.
Declarar inadmissível a presente petição em conformidade com o artigo 47.b da Convenção Americana;

2. Notificar esta decisão ao Estado e aos peticionários;
3.
Publicar esta decisão e incluí-la no Relatório Anual, a ser apresentado à Assembléia Geral da OEA.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.

� A Human Rights Watch/Americas e a CEJIL/Brasil foram credenciadas como co-peticionários na comunicação dos peticionários recebida em 21 de julho de 1997.


� Segundo os peticionários, esse delito é tipificado no artigo 121, parágrafo 2, incisos I, III e IV do Código Penal brasileiro.


� Os peticionários indicam que a criação dessa seção estava prevista na Resolução 08/1984 do Tribunal de Justiça de São Paulo, devendo esse órgão encaminhar as ordens de prisão ao “Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt” (IIRGD).


� Os peticionários observam que a captura do autor do crime só ocorreu em virtude dos esforços particulares da irmã da suposta vítima, que, em um programa de televisão, relatou a história de sua irmã e o sofrimento de sua família diante da mencionada impunidade. Segundo os peticionários, isso resultou na denúncia telefônica anônima dias depois.


� A CIDH confirmou, segundo os documentos constantes dos autos, que a suposta vítima tinha 24 anos em 10 de março de 1984, data de sua morte (cfr. documento de identidade da suposta vítima, que informa que ela nasceu em 15 de fevereiro de 1960 – Anexo da comunicação dos peticionários de 13 de julho de 1997).


� O Brasil é membro fundador da Organização dos Estados Americanos, tendo firmado a Carta da OEA em 1948 e depositado o instrumento de ratificação em 1950.


� O artigo 21 da Convenção de Belém do Pará estabelece, no tocante ao assunto, que “para cada Estado que ratificar a Convenção ou aderir a ela depois do depósito do sexto instrumento de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data em que esse Estado tenha depositado seu instrumento de ratificação ou adesão”.


� CIDH. Relatório Nº 54/01, Admissibilidade e Fundo, Caso 12.051, Maria da Penha Maia Fernandes (Brasil), 16 de abril de 2001, parágrafo 27. Além disso, a CIDH recorda que o artigo 12 dessa Convenção estabelece que:


Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não-governamental legalmente reconhecida em um ou mais Estados membros da Organização pode apresentar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos petições que contenham denúncias ou queixas de violação do artigo 7 desta Convenção por um Estado Parte, e a Comissão as considerará de acordo com as normas e os requisitos de procedimento para a apresentação e consideração de petições estipuladas na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e no Estatuto e no Regulamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


� Quatro endereços residenciais: Rua Cardeal Arcoverde, 1663, apto. 01; Avenida Higienópolis, 360, 10° andar; Rua Patápio Silva, 241, apto. 61; Rua Mateus Grou, 65, apto. 01; e dois endereços de trabalho: Avenida Europa, 887 e Rua Ministro Ferreira Alves, 1001.


� Mandado de Prisão – documento com número de página 1259, do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005.


� Certidão – documento com número de página 1260 (v), do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005. A carta precatória é o documento por meio do qual a autoridade judicial de uma comarca delega o cumprimento de uma ordem judicial emitida por aquela à autoridade judicial de outra comarca.


� Carta Precatória Criminal – documento com número de página 1265, do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005.


� Certidão – documento com número de página 1268, do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005. No endereço da Rua Mateus Grou, 65, ap. 01, a Oficial de Justiça falou com a moradora do apto. 2, que lhe informou que José Antônio Brandão do Lago tinha morado no apto. 01, mas que tinha se mudado fazia “um ano ou mais” e que o mencionado apartamento estava desocupado.


� Relatório – documento com número de página 19 e 20, do Anexo 3 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005.


� Mandado de Prisão – documento com número de página 1286 (veja-se também a página 1284), do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005.


� Certidão – documento com número de página 1290 (v), do Anexo 1 da comunicação dos peticionários de 1º de fevereiro de 2005.
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